
LIBERDADE RELIGIOSA NO MUNDO RELATÓRIO 2021

Canadá

DISPOSIÇÕES LEGAIS EM
RELAÇÃO À LIBERDADE
RELIGIOSA E APLICAÇÃO
EFETIVA

A Constituição e as leis do Canadá garantem a liberdade de
consciência e religião, bem como a liberdade de pensamento,

crença, opinião e expressão,1 sujeitas aos “limites razoáveis
definidos por lei, como pode ser comprovadamente justificado

numa sociedade livre e democrática”.2 Os canadenses têm direito a
“proteção igual e benefício igual da lei sem discriminação” baseada

na religião.3

As leis federais e provinciais proíbem a discriminação com base na
religião, permitem que as pessoas processem por violações da

liberdade religiosa, e preveem soluções para as queixas.4 Os grupos
religiosos não são obrigados a registrar-se junto do Governo.
Contudo, para receberem o estatuto de isenção fiscal devem
registrar-se como organizações sem fins lucrativos junto da
Autoridade Tributária do Canadá (CRA). O estatuto de obra de



caridade concede ao clero acesso a diversos benefícios federais,
como por exemplo deduções fiscais para o clero residente e

procedimentos de migração mais rápidos.5

A Lei da Constituição (1867) garante o direito de as minorias
protestantes e católicas estabelecerem escolas denominacionais
com financiamento público (seção 93, 2-3). Contudo, as emendas à

Constituição revogaram esta garantia no Quebec,6 Terra Nova e

Labrador7 e substituíram-nas pelo sistema de educação pública

secular.8 O financiamento público constitucionalmente protegido
para as escolas católicas continua em vigor em Ontário, Alberta e
Saskatchewan. A lei federal protege a educação minoritária católica
e protestante com fundos públicos nos Territórios do Noroeste, no

Yukon e em Nunavut.10 Seis das 10 províncias disponibilizam pelo
menos parcialmente financiamento a algumas escolas religiosas. O
ensino em casa é legal em todo o Canadá e é dado apoio financeiro

aos pais em Saskatchewan, Alberta e Colúmbia Britânica.11

Em maio de 2018, o Supremo Tribunal do Canadá decidiu sobre o
caso que opunha a Congregação das Testemunhas de Jeová de
Highwood (Comitê Judicial) ao Sr. Randy Wall. Este recorreu das
ações disciplinares internas da sua congregação de Testemunhas
de Jeová de Alberta para o excluir da comunidade religiosa. O Sr.
Wall alegou que esta decisão tinha tido um impacto negativo no seu
negócio pelo fato de grande parte dos seus clientes serem
Testemunhas de Jeová. O Supremo considerou unanimemente que
as questões de disciplina eclesiástica interna não podiam ser

judicialmente decididas pelo tribunal.12

Em junho de 2018, o Supremo Tribunal apresentou as suas decisões
de referência nos casos relacionados da Trinity Western University,
et al. v. Law Society of Upper Canada e Law Society of British
Columbia v. Trinity Western University, et al. Estes casos
relacionavam-se com a recusa das sociedades de advogados em
acreditar os licenciados da futura faculdade de direito da
Universidade Trinity Western (TWU) devido a um Pacto Comunitário
da universidade que exigia que os membros da comunidade da TWU
“se abstenham de… intimidade sexual que viole a sacralidade do



casamento entre um homem e uma mulher”.13 As sociedades de
advogados, enquanto entidades licenciadoras de advogados na
Colúmbia Britânica e Ontário, afirmaram que o pacto era
discriminatório para a comunidade LGBT+. Nas suas decisões a favor
das sociedades de advogados e contra a TWU, o Supremo Tribunal
constatou que as sociedades de advogados estavam agindo com
razão, equilibrando direitos, ao negar a acreditação a uma proposta
de faculdade de direito da TWU: “A decisão da Law Society of Upper
Canada significa que os membros da comunidade da TWU não
podem impor essas crenças religiosas a colegas estudantes de
direito, uma vez que elas têm um impacto injusto e podem causar

danos significativos”.14 O Supremo Tribunal reconheceu que se
tratava de uma “profunda interferência” na liberdade religiosa da
comunidade TWU, mas que, dado o “acesso desigual” causado pelo

pacto, era justificável.15

Antecipando-se a uma contestação do Tribunal Federal, uma
coligação de líderes muçulmanos, judeus e cristãos reuniu-se com
funcionários governamentais em março de 2018 para se opor ao
procedimento de candidatura ao financiamento do Canada Summer
Jobs que exige que uma organização “ateste que tanto o trabalho
como o mandato central da organização respeitam os direitos
humanos individuais no Canadá, incluindo os valores da Carta dos

Direitos e Liberdades canadenses, bem como outros direitos”.16 A
questão que preocupava os líderes em particular era a de ter de
subscrever “outros direitos”, que incluíam “direitos reprodutivos e o
direito a não ser discriminado com base no sexo, religião, raça,
origem nacional ou étnica, cor, deficiência mental ou física,

orientação sexual ou identidade ou expressão de gênero”.17

Numa declaração em janeiro de 2018, os líderes religiosos
escreveram: “A promessa de uma sociedade livre e democrática é
que não haverá nenhum teste ou condições religiosas ou

ideológicas para receber benefícios ou proteção governamental”.18

Perante os seus protestos contra a declaração original, o governo
canadense cedeu e abandonou a exigência de que os candidatos
endossassem “outros direitos”. Contudo, continua a recusar-se a
financiar grupos que “trabalham ativamente para minar ou



restringir o acesso das mulheres aos serviços de saúde sexual e

reprodutiva”.19 Como consequência, os pedidos de vários grupos
foram rejeitados, o que suscitou novos desafios legais que ainda

estão pendentes nos tribunais.20

Em maio de 2019, o Tribunal de Recurso de Ontário decidiu contra
uma coligação de grupos que representam mais de 4.700 médicos
cristãos e a favor do Colégio de Médicos e Cirurgiões de Ontário
(CPSO) e da sua política de que devem encaminhar os doentes para

médicos dispostos a prestar os serviços médicos a que se opõem.21

A coligação de médicos argumentou que as referências a
procedimentos como o aborto e o suicídio assistido por médicos os
tornavam cúmplices do ato e violavam as garantias constitucionais

de liberdade de consciência e de religião.22 A coligação de médicos
tinha recorrido de uma decisão de um tribunal inferior em janeiro
de 2018 que tinha decidido a favor da exigência do CPSO. Na sua
decisão, o Tribunal de Recurso de Ontário declarou que as regras do
CPSO “estabelecem um equilíbrio razoável entre os interesses dos
pacientes e a liberdade religiosa protegida pela Carta dos Médicos.
Em suma, são limites razoáveis prescritos por lei que são
comprovadamente justificados numa sociedade livre e

democrática”.23

Em finais de junho de 2019, o Quebec aprovou uma lei que respeita
a laicidade do Estado, declarando que o Quebec é um estado laico
fundado em quatro princípios fundamentais: “a separação do
Estado e das religiões, a neutralidade religiosa do Estado, a
igualdade de todos os cidadãos, a liberdade de consciência e a

liberdade de religião”.24 A lei estabelece que “as instituições
parlamentares, governamentais e judiciais são obrigadas a aderir a
todos estes princípios na prossecução das suas missões, e a
laicidade do Estado implica que todas as pessoas tenham direito a

instituições e serviços públicos laicos”.25

A fim de aplicar estes princípios e assegurar a separação entre
religião e Estado nas instituições governamentais e serviços
públicos, a lei do Quebec proíbe expressamente o uso de símbolos
religiosos, que são definidos como “qualquer objeto, incluindo
vestuário, símbolos, joias, adornos, ou acessórios, que (1) sejam



usados em conexão com uma convicção ou crença religiosa; ou (2)
sejam razoavelmente considerados como referindo-se a uma

filiação religiosa”.26 A lei estabelece também que o pessoal do
governo não está autorizado a prestar serviços com o rosto coberto,
nem as pessoas que acedem a esses serviços estão autorizadas a
fazê-lo com o rosto coberto, sendo feita uma exceção para aqueles

que devem cobrir o rosto por razões de saúde.27 Estas restrições
afetam um leque transversal de trabalhadores do setor público,
incluindo: funcionários de departamentos governamentais,
funcionários municipais, professores, juízes e advogados da Coroa,
trabalhadores de trânsito público, funcionários de creches
subsidiadas pelo governo e mesmo as “instituições privadas com
acordo, recursos intermediários e recursos de tipo familiar regidas

pela lei que respeitam os serviços de saúde e os serviços sociais”.28

Além disso, a lei altera a Carta dos Direitos e Liberdades do Quebec e
reconhece no preâmbulo a “laicidade de Estado” como um valor
fundamental. Qualquer pessoa que exerça os direitos consagrados
na Carta do Quebec deve ter em conta a natureza secular do

Estado.29

Entrincheirada na lei da laicidade do Quebec está a seção 34, uma
disposição segundo a qual a lei produz efeitos não obstante as
seções 2-7 e a seção 15 da Lei da Constituição de 1982, que são as
liberdades fundamentais, os direitos democráticos, os direitos
legais, os direitos de mobilidade e os direitos de igualdade

reconhecidos pela Carta dos Direitos e Liberdades do Canadá.30 O
Governo do Quebec espera assim que, durante o período legalmente
permitido de cinco anos, a lei da laicidade possa funcionar
contrariamente a estes direitos protegidos que são aplicáveis a
todos os canadenses.

Seguiram-se várias contestações judiciais, incluindo por parte do
Conselho Nacional de Muçulmanos Canadenses (NCCM) e da
Associação Canadenses das Liberdades Civis (CCLA), que se
encarregou da causa de uma estudante e futura professora da
Universidade de Montreal, Ichrak Nourel Hak, uma mulher
muçulmana que usa um hijab. Tanto o NCCM como a CCLA
defenderam perante o Tribunal Superior do Quebec a suspensão de



certas seções da lei e questionaram a sua constitucionalidade,
argumentando que a lei era 1) efetivamente uma norma de direito
penal e, portanto, uma questão federal 2) indevidamente vaga e que,
por isso, violava o Estado de direito, além de que 3) ia contra certos
princípios fundamentais que sustentam a democracia canadense,

incluindo o respeito pelos direitos das minorias.31 Embora
reconhecendo que a lei violava a liberdade religiosa garantida pela
Carta canadense, a decisão do Juiz Michel Yergeau foi de negar o
recurso de suspensão. O juiz baseou a sua decisão em parte no
seguinte: “A Assembleia Nacional, por maioria de votos, concluiu
que a inclusão da proibição do uso de símbolos religiosos no código
de conduta das pessoas que ocupam as funções enumeradas no

Anexo II da Lei serve o bem comum…”.32 Em agosto de 2019, o NCCM
e a CCLA foram autorizados a recorrer da decisão do tribunal inferior

para o Tribunal de Recurso do Quebec.33 Este recurso foi rejeitado
em dezembro de 2019, após o que as partes procuraram recorrer da
decisão para o Supremo Tribunal do Canadá, que decidiu, em abril

de 2020, não apreciar o recurso.34 Segundo o Reitor da Faculdade de
Direito da Universidade McGill, Robert Leckey , outras contestações

legais certamente se seguirão.35

INCIDENTES E EVOLUÇÃO

De acordo com os últimos dados oficiais disponíveis, a polícia

registrou 1.798 crimes de ódio em 2018.36 Isto representa uma
diminuição de 13% a partir de 2017, mas um aumento de 27% a

partir de 2016.37 Os números incluem 341 crimes definidos como
sendo motivados por antissemitismo, o que representa um

aumento de 54% desde 2016.38

A B’nai B’rith Canada League for Human Rights recebeu 2.207
relatórios de incidentes antissemitas em 2019, que, pelo quarto ano



consecutivo, quebraram o recorde estabelecido no ano anterior.39

Com as maiores comunidades judaicas do Canadá no Ontário e no
Quebec, os incidentes antissemitas aumentaram 62,8% e 12,3%

respectivamente entre 2018 e 2019, uma tendência preocupante.40

Estes incidentes incluem um assalto em março de 2019 contra um
judeu hassídico em Montreal (Quebec) com o assaltante a roubar

alguns dos seus acessórios religiosos (tallit e tefillin).41 Em julho de
2019, um taxista de Montreal gritou abusos antissemitas a um judeu
ortodoxo e a seguir agrediu-o depois de o judeu ter fotografado a

licença de táxi do motorista.42

Em agosto de 2019, dois jovens judeus ortodoxos em Toronto
(Ontário) foram atacados por outro jovem. Um sofreu ferimentos no

rosto por ter sido esmurrado enquanto o outro partiu o braço.43 Em
outubro de 2019, um indivíduo que proferia calúnias antissemitas
cuspiu para um estudante judeu da Universidade de York, em

Toronto.44

Os números oficiais de crimes de ódio registrados pela polícia em

2018 incluíam 116 atos antimuçulmanos.45 O Conselho Nacional de
Muçulmanos Canadenses (NCCM) relatou 51 incidentes anti-

muçulmanos em 2019.46 A lista inclui a recusa em outubro pelo
Partido Popular do Canadá de tomar medidas contra uma das suas
candidatas em Halifax (Nova Escócia) depois de se ter tornado
conhecido que ela tinha feito declarações antimuçulmanas,
incluindo um tweet de 2017 no qual ela afirmou que “o Islã é puro
mal. O Islamismo não tem lugar na sociedade canadense.” Noutros
incidentes, uma menina de 12 anos foi forçada em agosto a retirar o
seu hijab por funcionários da Air Canada depois de ter passado pela
segurança no Aeroporto Internacional Pearson, em Toronto; foram
atirados ovos em julho à mesquita em Owen Sound (Ontário); um
rapaz de dois anos foi agredido em Laval (Quebec) em julho; alguns
muçulmanos foram verbalmente abusados num espaço público; e
foi feita uma ameaça de bomba contra uma mesquita de Ottawa em

abril.47

Os números oficiais de crimes de ódio registrados pela polícia em
2018 incluíam 35 crimes motivados por preconceitos contra



católicos.48 Embora este número permaneça muito baixo, em 2020,
houve alguns ataques de grande visibilidade contra igrejas católicas
e membros do clero em todo o Canadá.

No dia 22 de março de 2019, o Padre Claude Grou foi atacado com
uma faca enquanto celebrava a Missa no Oratório de São José em
Montreal. Sofreu ferimentos ligeiros. Um homem de 26 anos de

idade foi acusado de tentativa de homicídio no ataque.49 A 30 de
agosto de 2020, foi descoberta uma estátua da Virgem Maria
decapitada fora da Igreja Católica Maronita de Nossa Senhora do

Líbano, em Toronto.50 Em 8 de setembro de 2020, dois ladrões
invadiram a Catedral Católica de Santa Catarina de Alexandria em St.
Catherines (Ontário) e roubaram o tabernáculo. Este foi arrombado,
profanado e as hóstias sagradas roubadas, tendo o tabernáculo sido

subsequentemente recuperado de um canal próximo.51

COVID-19

Em meados de março de 2020, o início da pandemia da COVID-19 no
Canadá levou à implementação de uma série de orientações e
diretivas de saúde pública a nível federal, provincial e municipal em
todo o país. Uma vez que os cuidados de saúde estão
principalmente sob jurisdição provincial, de acordo com a Lei da

Constituição de 1867,52 a determinação de quais as restrições que
deveriam ser implementadas para conter a propagação do vírus foi
sobretudo da responsabilidade dos ministérios provinciais da
saúde, em concertação com as autoridades locais de saúde pública.
Em todas as jurisdições isto levou a restrições ao culto público,
incluindo o fechamento de locais de culto desde meados de março
até finais de maio/meados de junho em todo o Canadá. Em muitos
casos, as autoridades religiosas previram a imposição de restrições
ao culto público pelas autoridades de saúde, fechando
voluntariamente os seus edifícios. No dia 13 de março, a maior
diocese católica do Canadá, a Arquidiocese de Toronto, anunciou a

suspensão de todas as missas públicas de fim de semana.53 Em 17

de março, todas as missas públicas foram suspensas.54 A 23 de
março, todas as 200 igrejas da Arquidiocese de Toronto encerraram



ao público.55 As missas privadas emitidas através da televisão
passaram a ser a norma.

Com a flexibilização das restrições às reuniões públicas na maioria
das jurisdições até finais de maio e inícios de junho de 2020, muitas
comunidades religiosas reabriram os seus locais de culto em
conformidade com as diretrizes de saúde pública local sobre culto.
Os requisitos para a reabertura dos locais de culto variaram de
província para província. Por exemplo, em Alberta, na primeira fase
da reabertura em maio, a assistência aos serviços religiosos foi

limitada a 50 pessoas ou a 1/3 da capacidade do edifício.56 Foram
feitas várias outras exigências, incluindo como dirigir o fluxo de
pessoas em locais de culto; a proibição de pessoas com sintomas; o
desencorajamento do canto congregacional; e o incentivo ao uso de

máscaras faciais pelos fiéis.57 Em junho, estas restrições foram
flexibilizadas sem limite de assistência aos serviços religiosos
(exceto para casamentos e funerais cujo limite era de 100 pessoas),
desde que os fiéis mantivessem uma distância física de dois

metros.58 Existem restrições semelhantes no Ontário, onde
continuam a existir limites à participação em serviços religiosos, ou

seja, 30% da capacidade do edifício.59

Após a flexibilização das restrições ao culto público na Primavera,
em setembro o Governo do Quebec reforçou severamente as
restrições às reuniões públicas em espaços interiores. Isto reduziu
o número de fiéis permitidos nos cultos religiosos para um máximo
de 50 na maior parte da província e para 25 em regiões onde a
pandemia era mais aguda, como na região de Outaouais, Grande

Montreal e Cidade do Quebec.60 Esta medida foi fortemente criticada
pelos bispos do Quebec. O Arcebispo Christian Lépine de Montreal
pediu que as igrejas fossem tratadas da mesma forma que outros
espaços interiores, tais como teatros e salas de concertos, que têm

limites de ocupação de 250 pessoas.61 O Cardeal Gérald Lacroix,
Arcebispo do Quebec e Primaz do Canadá, também expressou a sua
frustração com o governo a 26 de julho de 2020 no Santuário de Ste-
Anne-de-Beaupré pela falta de tratamento equitativo das
comunidades religiosas: “Até hoje”, disse, “ainda temos de negociar
semana a semana com as autoridades; elas tentam impor-nos



restrições que estão para além do razoável.”62 Desde então, a
situação melhorou de forma significativa.

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Novas ou maiores restrições governamentais à liberdade religiosa
durante o período em análise podem ter um impacto negativo tanto
nas religiões majoritárias como minoritárias durante os próximos
dois anos. Parece haver um risco crescente de intolerância social
não só contra as religiões minoritárias, particularmente na
Província do Quebec, na sequência da aprovação da lei da laicidade,
mas também contra a Igreja Católica nos meios de comunicação e
na vida pública. O número crescente de incidentes antissemitas é
também motivo de grande preocupação, para não falar da situação
dos muçulmanos.
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